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RESUMO 

 

A necessidade de métodos que possam proporcionar a segurança dos alimentos e estender seu 

tempo de validade faz com que pesquisadores e indústrias busquem novas alternativas para 

essas finalidades. Apesar de existir diversas tecnologias de conservação já disponíveis, 

nenhuma delas assegura completamente as qualidades microbiológica e nutricional dos 

alimentos. Além disso, os consumidores são cada vez mais preocupados com a saúde e 

conscientes dos possíveis efeitos negativos dos aditivos sintéticos usados na conservação dos 

alimentos. As bacteriocinas são uma opção como método de controle microbiano em alimentos, 

podendo ser utilizadas em produtos lácteos, de panificação e em produtos cárneos entre outros. 

A presente monografia teve como objetivo proceder a um levantamento bibliográfico e analisar 

as informações publicadas na literatura científica recente sobre o uso de bacteriocinas na 

preservação de alimentos. Mesmo as informações disponíveis podendo não ser suficientes para 

estabelecer uma classificação definitiva e os mecanismos por trás da secreção e regulação da 

produção desses compostos ainda não sendo todos completamente elucidados, o presente 

levantamento bibliográfico mostra que a utilização das bacteriocinas tem se mostrado eficiente 

e segura como bioconservantes de alimentos desde sua descoberta. Porém, é importante lembrar 

que qualquer seja o método de preservação escolhido, ele dificilmente poderá substituir as boas 

práticas de fabricação fundamentais para a produção de alimentos seguros e devem ser 

empregadas como parte de um sistema de conservação de alimentos, promovendo um efeito 

adicional ou sinergístico a outros fatores de conservação. 

 

Palavras-chaves: Bacteriocinas; Preservação; Alimentos. 



 
 

ABSTRACT 

 

The need for methods that can provide food safety and extend shelf life makes researchers and 

industries search for new alternatives for these purposes. Although there are several 

conservation technologies available, none of them fully guarantees the microbiological and 

nutritional qualities of food. In addition, consumers are increasingly concerned about health 

and aware of the possible negative effects of synthetic additives used in food preservation. 

Bacteriocins are an option as a method of microbial control in food, and can be used in dairy 

products, baking and meat products among others. The objective of this monograph was to carry 

out a bibliographic survey and analyze the information published in the recent scientific 

literature on the use of bacteriocins in food preservation. Although the available information 

may not be sufficient to establish a definitive classification and the mechanisms behind the 

secretion and regulation of the production of these compounds are not yet fully elucidated, the 

present bibliographic survey shows that the use of bacteriocins has been shown to be efficient 

and safe as bioconservants since its discovery. However, it is important to remember that 

whichever method of preservation is chosen, it hardly can replace the good manufacturing 

practices that are essential for the production of safe foods and should be used as part of a food 

preservation system, promoting an additional or synergistic effect to other conservation factors. 

 

Keywords: Bacteriocins; Preservation; Food. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A contaminação de alimentos é um sério problema que resulta em grandes índices de 

morbidade. Apesar de existir diversas tecnologias de conservação já disponíveis, nenhuma 

delas assegura completamente a qualidade microbiológica dos alimentos, além disso, nas 

últimas décadas, têm sido um desafio para os produtores de alimentos as exigências legais para 

garantir a segurança alimentar, associada às exigências dos consumidores mais preocupados 

com a saúde e conscientes dos possíveis efeitos negativos dos aditivos sintéticos usados na 

conservação dos alimentos. A indústria alimentícia visando à produção de alimentos inócuos e 

que apresentem vida longa de prateleira e que atenda a demanda por alimentos de boa qualidade, 

minimamente processados, livres de conservantes químicos, tem pesquisado cada vez mais 

novas tecnologias de conservação dos alimentos. (CLEVELAND et al, 2001; SCHULZ et al., 

2005; VÁSQUEZ et al., 2009). 

Muitos alimentos são perecíveis por natureza e necessitam de proteção contra a 

deterioração durante seu preparo, armazenamento e distribuição a fim de assegurar-lhes o 

tempo de prateleira desejado. Como os produtos alimentícios são comercializados, 

frequentemente, em áreas distantes do seu local de produção, por questão de segurança o prazo 

de validade desses produtos deve ser estendido. O uso de baixas temperaturas na cadeia de 

distribuição possibilitou o comércio internacional de produtos perecíveis. Contudo, a 

refrigeração por si só não garante a qualidade e a segurança desses alimentos, necessitando a 

associação com outros métodos de conservação (HOLLEY e PATEL, 2005). 

Garantir a segurança e, ao mesmo tempo, atender à demanda para a conservação de 

atributos nutricionais e de qualidade têm resultado na crescente busca de conservantes naturais 

com potencial aplicação em alimentos, que possam ser utilizados sozinhos ou em combinação 

com outra tecnologia, uma alternativa promissora é o biopreservação. 

 A biopreservação é uma técnica utilizada para estender a vida útil dos alimentos e 

aumentar a sua segurança por meio da aplicação de uma microbiota protetora como das 

bactérias ácido-láticas, utilizando-se de suas propriedades antibacterianas, atribuídas aos 

produtos finais do seu metabolismo como ácidos orgânicos, peróxido de hidrogênio, 

diacetaldeídos, reuterina e seus peptídeos antimicrobianos, as bacteriocinas (SCHULZ et al., 

2003; COTTER et al., 2005; VÁSQUEZ et al., 2009).   

Neste contexto se pode citar as bacteriocinas, que são peptídios ou proteínas 

antimicrobianas sintetizadas nos ribossomos das células bacterianas e liberadas no meio 
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extracelular que apresentam ação bactericida ou bacteriostática sobre micro-organismos 

taxonomicamente relacionados. Por serem consideradas conservantes naturais, seu emprego em 

alimentos é muito promissor no controle do desenvolvimento de micro-organismos patogênicos 

e deteriorantes, além disso, não promovem alteração na qualidade sensorial do produto, por isso 

o crescente interesse da indústria de alimentos sobre o potencial de utilização destes compostos 

em substituição aos conservantes químicos (CLEVELAND et al, 2001; JONES et al, 2005; 

NASCIMENTO et al, 2008). 
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2. OBJETIVO 

Proceder a um levantamento bibliográfico e analisar as informações publicadas na 

literatura científica recente sobre o uso de bacteriocinas na preservação de alimentos. 
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3. METODOLOGIA 

 

Essa monografia é descritiva, e usou como metodologia um levantamento bibliográfico 

e análise da literatura no período de 2000 até 2016 utilizando para pesquisa as bases Medline, 

Scielo, Portal CAPES dentre outras e as seguintes palavras chaves: bacteriocina, alimentos, 

preservação. 
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4.  LEVANTAMENTO E DISCUSSÃO DA BIBLIOGRAFIA 

 

4.1 Preservação de alimentos 

 

A grande maioria dos alimentos, tanto de origem animal como de origem vegetal se 

deterioram com muita facilidade e isso levou o homem a desenvolver técnicas que fossem 

capazes de conservar esses alimentos por mais tempo. Durante os séculos várias técnicas 

empíricas foram utilizadas e algumas dessas sobrevivem até hoje como: a secagem, defumação, 

o emprego do sal, do vinagre e do álcool, mas foi no início do século XIX o surgimento do que 

podemos chamar de técnica moderna de conservação de alimentos. Em 1809, Nicolas Appert 

depositou a patente do processo de conservação de alimentos pelo calor em recipientes 

hermeticamente fechados. (GAVA et al., 2009)  

As estratégias para aumentar a estabilidade dos produtos alimentícios, que abrange a 

manutenção das propriedades nutricionais e sensoriais, e consequentemente sua durabilidade 

(prazo de validade ou vida de prateleira), incluem a aplicação de diversos métodos de 

conservação que têm por objetivo evitar alterações indesejáveis, sejam elas de origem 

microbiana, enzimática, física ou química.  Em função da tecnologia empregada, pretende-se 

que os alimentos se conservem pelo maior tempo possível, evitando as perdas decorrentes de 

um sistema de abastecimento deficiente e os efeitos da sazonalidade (LOPES, 2007).  

 

4.1.1. Contaminação e deterioração de alimentos 

 

Os alimentos são excelentes substratos onde se desenvolvem numerosas espécies e 

variedades de micro-organismos. De todos os micro-organismos as bactérias são as de maior 

participação nos processos de contaminações de alimentos, pois atuam sob numerosos tipos de 

substratos, sob diferentes faixas de temperatura e de PH, bem como de condições do meio 

ambiente. 

A contaminação microbiana do alimento acontece direta ou indiretamente. Na forma 

direta ela ocorre no tecido animal ou vegetal vivo, antes do abate ou colheita. Já na forma 

indireta, acontece depois do abate ou colheita dos alimentos, por mecanismo cruzado ou não. 

A higiene pessoal dos manipuladores de alimentos, higiene do ambiente de trabalho e de 

utensílios utilizados para o preparo de alimentos, são itens imprescindíveis para o cuidado de 

uma alimentação sem contaminação e de boa qualidade. 
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Com a multiplicação dos micro-organismos nos alimentos, ocorrem alterações nas 

características físicas e químicas, podendo ocasionar deterioração. Além disso, os micro-

organismos podem transmitir doenças de origem alimentar ao ser humano. Consequentemente, 

mais atenção tem sido direcionada para o desenvolvimento de métodos para a preservação dos 

alimentos. 

Os alimentos alterados, geralmente, desenvolvem uma coloração diferente do original e 

também odores ruins, sendo rejeitados pelo consumidor. As alterações nos alimentos são todas 

aquelas modificações, parcial ou total, em suas características sensoriais, nutricionais e/ou 

estruturais, comprometendo suas qualidades físicas e químicas, estado de higidez e capacidade 

nutritiva. (FREITAS e FIGUEIREDO, 2007; LOPES, 2007; GAVA et al., 2009; DA SILVA 

VASCONCELOS, 2010).  

 

4.1.2 Técnicas de preservação 

 

Os alimentos para serem conservados, devem impedir toda alteração devida aos micro-

organismos. O desenvolvimento dos micro-organismos é possível somente em ambiente 

nutritivo, com taxa de umidade, oxigênio, temperatura e outras condições favoráveis. Assim os 

processos de conservação são baseados na eliminação total ou parcial dos agentes que alteram 

os produtos ou na modificação do meio de forma que ele se torne não propício a qualquer 

manifestação de micro-organismos.  

 Alguns métodos de preservação não alteram muito os produtos enquanto outros 

modificam bastante o sabor dos alimentos, assim como sua aparência e valores nutritivos, mas 

todos têm como objetivo tornar o alimento mais seguro para o consumo e mais fáceis de 

armazenar sem risco de contaminação. (EVANGELISTA, 2000; GAVA, 2009). De acordo com 

vários autores (EVANGELISTA, 2000; FREITAS e FIGUEIREDO, 2007; UNIVERSIDADE 

DE SÃO PAULO, 2006; LOPES, 2007; GAVA et al., 2009; DA SILVA VASCONCELOS, 

2010; NUNES et al., 2014) as principais técnicas de preservação existentes são: 

1. Conservação pelo calor; 

2. Conservação pelo frio; 

3. Conservação pelo controle da umidade; 

4. Conservação pela adição de um soluto; 

5. Conservação por defumação; 

6. Conservação por fermentação; 
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7. Conservação pela adição de aditivos;  

8. Conservação por irradiação. 

 

1- Conservação pelo calor: 

Baseia-se no emprego de temperaturas ligeiramente acima das máximas que permitem 

a multiplicação dos micro-organismos, de forma a provocar a sua morte ou a inativação de suas 

células vegetativas. Os principais métodos de conservação por calor são: 

 

1.1 - Pasteurização: 

A pasteurização é um tratamento térmico relativamente suave que utiliza temperaturas 

inferiores a 100ºC, tendo como principal objetivo prolongar a vida de prateleira dos alimentos, 

por alguns dias, como no caso do leite ou por alguns meses, como ocorre com as frutas 

enlatadas. Este método tem como princípio, a inativação de enzimas e a destruição dos micro-

organismos sensíveis a temperaturas mais elevadas, como as bactérias na sua forma vegetativa, 

bolores e leveduras, sem modificar significativamente o valor nutritivo e as características 

organolépticas do alimento submetido a esse tratamento. 

 

1.2 - Esterilização: 

A esterilização pelo calor é o tratamento no qual o alimento é aquecido a uma 

temperatura relativamente elevada durante períodos variados de tempo, suficientes para a 

destruição de micro-organismos e inativação de enzimas capazes de deteriorar o produto 

durante o armazenamento. Este tratamento pode ser realizado por diversos processos, e tem 

ainda como objetivo principal a destruição dos micro-organismos causadores de doenças e 

deterioradores, mantendo-o livre de germes nocivos à saúde do consumidor.  

 

1.3 - Tindalização: 

Nesse processo, o aquecimento é feito de maneira descontínua. Após o 

acondicionamento das matérias primas alimentícias, a serem submetidas ao tratamento, em 

recipiente fechado, o produto é submetido ao tratamento térmico. Dependendo de cada produto 

e do rigor térmico desejado, as temperaturas variam de 60 a 90ºC, durante alguns minutos. As 

células bacterianas que se encontram na forma vegetativa são destruídas, porém os esporos 

sobrevivem. Depois do resfriamento, os esporos entram em processo de germinação e depois 

de 24 horas a operação é repetida. O número de operações pode variar de 3 a 12 vezes até a 
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obtenção da esterilização completa. A vantagem desse processo é que podem ser mantidos 

praticamente todos os nutrientes e as qualidades organolépticas do produto, em proporções 

maiores do que quando se utilizam outros tratamentos térmicos. 

 

1.4 - Apertização: 

A apertização é a aplicação do processo térmico a um alimento convenientemente 

acondicionado em uma embalagem hermética, resistente ao calor, a uma temperatura e um 

período de tempo cientificamente determinados, para atingir a esterilização comercial. Este 

processo corresponde ao aquecimento do produto já elaborado, envasado em latas, vidros, 

plásticos ou outros materiais e relativamente isentos de ar.    

 

  1.5 - Branqueamento: 

O branqueamento é o tratamento térmico usualmente aplicado no processamento de 

vegetais (frutas e hortaliças), e consiste na aplicação de calor (mergulho em água quente ou 

aplicação de vapor fluente ou superaquecido) em curto espaço de tempo com posterior 

resfriamento em água gelada. Tem a finalidade principal de inativar enzimas, fixar cor e textura 

do produto, remover gases dos tecidos e realizar desinfecção parcial do produto. É um método 

usado como complementar a outros métodos de conservação 

 

2- Conservação pelo frio: 

Temperaturas abaixo das que se tem registrados no ambiente são utilizadas para retardar 

as reações químicas e as atividades enzimáticas, bem como para retardar ou inibir o crescimento 

e a atividade dos micro-organismos nos alimentos. 

 

2.1 - Refrigeração 

A refrigeração é qualquer processo de redução de temperatura de uma substância dentro 

de um espaço fechado. Os sistemas de refrigeração são utilizados principalmente para 

armazenar alimentos a baixas temperaturas inibindo assim a ação de bactérias, das reações de 

fermentação e o aparecimento do bolor provocado pela multiplicação de fungos, bem como 

para manter uma temperatura estável em máquinas e equipamentos em geral, melhorando o 

rendimento dos mesmos. 

 

2.2 – Congelamento 
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O congelamento paralisa a atividade dos micro-organismos, interrompendo os processos 

vitais, naturais ou de degeneração dos alimentos, e estes permanecem em estado de dormência 

metabólica até o descongelamento. Existem diferentes métodos de congelamento, mas os 

melhores exigem rápida redução da temperatura visando preservar as características sensoriais 

do alimento, tais como, aparência, sabor, cor, textura e odor. É considerado um processo de 

conservação caro, pois há necessidade de manter o produto à baixa temperatura desde a 

produção, estocagem, distribuição e armazenamento na casa do consumidor.   

 

3 - Conservação pelo controle da umidade: 

Uma das principais causas da deterioração de alimentos frescos e processados é a 

quantidade de água livre neles presentes. A diminuição da atividade de água de legumes, frutas 

e hortaliças pode ser obtida por intermédio das técnicas de desidratação, com consequente 

redução de peso, maior estabilidade e menor custo de estocagem dos produtos.   

 

3.1 - Secagem natural  

Consiste na exposição do alimento ao sol. É um processo simples e barato, mas tem a 

desvantagem de ser realizado sem controle de temperatura, umidade relativa e fluxo de ar. 

Trata-se de um processo lento, cujos resultados são imprevisíveis, pois dependem das condições 

climáticas da região. 

 

3.2 - Desidratação ou secagem artificial 

É a secagem pelo calor produzido artificialmente em condições de temperatura, umidade 

e circulação de ar, cuidadosamente controladas. O ar é o meio de secagem mais usado pela sua 

abundância, conveniência e porque o seu controle no aquecimento do alimento não apresenta 

maiores problemas. O ar conduz o calor ao alimento, provocando evaporação da água, sendo 

também o veículo no transporte do vapor úmido liberado do alimento. A velocidade de 

evaporação da água do alimento, além da velocidade do ar, depende de sua área superficial e 

porosidade numa razão diretamente proporcional. 

 

4 - Conservação pela adição de solutos: 

Os principais solutos utilizados neste método são o sal (cloreto de sódio) e o açúcar 

(sacarose). A adição elevada de quantidades de açúcar ou sal ao alimento pode reter quantidades 

variadas de água e eleva a pressão osmótica. A preservação de frutas pela adição de açúcar, 
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transformando-se em geleia, doces em massa e outros produtos similares ocorre pela elevada 

concentração de açúcar. Estes produtos contêm em média de 25 a 33% de umidade, mas podem 

ser conservados sem maiores problemas. O sal também é bastante eficaz na preservação de 

carnes e peixes. 

 

5 - Conservação por defumação: 

Consiste no processo de aplicação de fumaça aos produtos alimentícios, produzida pela 

combustão incompleta de algumas madeiras previamente selecionadas. Normalmente é 

realizado em conjunto com a salga, a cura, a fermentação e outros processos. Em carnes, o 

contato com o calor e a fumaça provoca a perda da água, uma superfície fica ressecada e a 

coloração estabilizada. A perda de água e a ação dos constituintes da fumaça conferem ao 

alimento barreiras físicas e químicas eficientes contra a penetração e a atividade de micro-

organismos. Essa capa protetora pode ser devido à desidratação que se processa na superfície 

do produto, principalmente na defumação a quente, à coagulação proteica que ocorre durante a 

defumação e ao depósito das substâncias antimicrobianas que existem na fumaça, que se 

condensam e ficam depositadas na superfície do produto. 

 

6 - Conservação por fermentação: 

É um processo que utiliza o crescimento controlado de micro-organismos selecionados, 

capazes de modificar sua textura, sabor e aroma, como também suas propriedades nutricionais. 

 

6.1 - Fermentação alcoólica: 

A fermentação alcoólica é usada na elaboração de bebidas alcoólicas entre as quais 

temos as fermentadas (vinhos e cervejas) e as fermento-destiladas (aguardente, rum, uísque, 

conhaque, tequila, gin, etc.). Transformam-se açúcares solúveis em etanol como produto 

principal. A transformação de glicose ou outro monossacarídeo em duas moléculas de álcool e 

gás carbônico é feita graças a presença de certas enzimas sintetizadas por leveduras. Entre as 

leveduras mais utilizadas na fermentação alcoólica encontra-se Saccharomyces cerevisiae, 

usada na elaboração de vinhos, e na produção de cervejas são utilizadas ainda as espécies S. 

carlsbergensis e S. uvarum. 

 

6.2 - Fermentação acética: 
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Na indústria de alimentos é largamente utilizada a produção de vinagre, pela oxidação 

do álcool por bactérias acéticas, como Acinetobacter e Gluconobacter. Porém, se várias 

espécies acéticas podem oxidar o álcool a ácido acético, mas muitas delas também podem 

posteriormente oxidar o ácido acético a gás carbônico e água, o que é indesejável, quando se 

tem como objetivo a produção do vinagre. 

 

6.3 - Fermentação láctica: 

A fermentação láctica é largamente utilizada na preservação dos alimentos. Importantes 

produtos de origem vegetal como picles, chucrute e azeitonas e de origem animal como queijo 

e salames são elaborados por meio da fermentação láctica. Na fermentação de produtos pouco 

ácidos como leite e carnes, realizada com objetivo de aumentar a concentração de micro-

organismos fermentadores, para reduzir o tempo de fermentação e inibir o crescimento de 

germes patogênicos e deterioradores, adiciona-se uma determinada quantidade de micro-

organismos selecionados, com o objetivo de iniciar a fermentação. 

 

7 - Conservação pela utilização de aditivos: 

Consiste na adição ao alimento de produtos químicos com propriedades de preservação. 

Os aditivos podem contribuir muito para a conservação dos alimentos, mas essa prática deve 

ser encarada com bastante atenção, uma vez que, a ingestão excessiva desses aditivos químicos 

pode provocar perturbações no equilíbrio fisiológico do consumidor. 

 

8 - Conservação por irradiação: 

A irradiação de alimentos é uma técnica utilizada pela indústria nas quais determinados 

tipos de alimentos são expostos à radiação ionizante de maneira controlada por tempo 

adequado. Esse processo pode ser feito com o alimento já embalado ou não, e tem como 

finalidade a eliminação micro-organismos patogénicos, e, em alguns casos, retardar o 

amadurecimento de alguns vegetais, especialmente frutas e legumes. 

 

4.1.3. Problemas decorrentes das técnicas de preservação e uso de bacteriocinas 

como alternativa 

 

 Atualmente os consumidores estão cada vez mais atentos ao risco que constitui a 

presença de aditivos químicos e de micro-organismos patogénicos nos alimentos, despertando 
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assim o interesse pela procura de conservantes naturais. Esta percepção, em conjunto com a 

exigência crescente de alimentos minimamente processados com vida de prateleira prolongada, 

tem estimulado a pesquisa para encontrar conservantes naturais e eficazes (BALCIUNAS et al., 

2013). 

As bacteriocinas são uma das várias opções de métodos de controle microbiano em 

alimentos, podendo ser utilizadas em produtos lácteos, de panificação e em produtos cárneos. 

O estudo das bacteriocinas tem comprovado sua eficiência, desde sua descoberta, 

principalmente na redução dos micro-organismos patogénicos, causadores de doenças 

veiculadas à ingestão de alimentos contaminados, com a vantagem de não causar efeito negativo 

ao organismo humano, sendo eliminadas por enzimas responsáveis pela digestão. A 

bacteriocina mais utilizada comercialmente é a nisina, uma vez que diversos órgãos 

responsáveis por estudos toxicológicos em alimentos comprovaram que o uso desta é 

considerado seguro. Porém, é importante ressaltar que as boas práticas de fabricação ainda são 

fundamentais para garantir um alimento seguro (REBELLO e GASPAR, 2010)  

           

 4.2. Generalidades sobre bacteriocinas 

 

As bacteriocinas são proteínas sintetizadas nos ribossomos das células bacterianas e 

liberadas no meio extracelular, onde têm ação bacteriostático ou bactericida sobre outras 

bactérias. São produzidas de forma natural durante a fase logarítmica do crescimento 

microbiano ou ao final desta, possuindo relação direta com a biomassa produzida. Podem ser 

produzidas tanto por bactérias Gram-negativas como no caso das colicinas em Escherichia coli, 

quanto por bactérias Gram-positivas como os lantibióticos que são produzidos por bactérias do 

ácido láctico (BAL). Essas proteínas são um grupo heterogêneo com variações no tamanho, 

modo de ação, peso molecular, propriedades bioquímicas e espectro de atividade. (RILEY e 

WERTZ, 2002; VÁSQUEZ et al., 2009). 

São consideradas como conservantes naturais por se evidenciar que estas sejam 

degradadas pelas proteases gastrointestinais podendo assim, serem utilizadas como estratégia 

para controle de micro-organismos patogênicos e deterioradores, sem prejuízos aparentes à 

saúde do consumidor (ALLENDE et al., 2007). Além disso, não promovem alteração na 

qualidade sensorial do produto, observando-se o crescente interesse da indústria de alimentos 

sobre o potencial de utilização destes compostos em substituição aos conservantes químicos 

(NASCIMENTO et al., 2008). 
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Segundo histórico apresentado por Nascimento et al.  (2008), os primeiros registros 

sobre bacteriocinas são da publicação de André Gratia em 1925, um estudo referente ao 

antagonismo promovido por uma linhagem de E. coli contra outras linhagens da mesma espécie. 

As substâncias responsáveis por esse efeito inibitório foram denominadas de ‘colicinas’ em 

referência ao micro-organismo produtor original.  Em 1928, Rogers evidenciou a capacidade 

de certas linhagens de Lactococcus de promover a inibição de outras bactérias lácticas. Somente 

em 1947, Mattick e Hirsch isolaram uma substância inibidora produzida por uma linhagem de 

Lactococcus lactis subsp.  lactis, que apresentava um amplo espectro de atividade, 

denominando-a de nisina. Com a descoberta de que a produção desses compostos não se 

limitava ao grupo dos coliformes, Jacob et al. em 1953, propuseram o termo ‘bacteriocina’ para 

as proteínas antimicrobianas produzidas por micro-organismos Gram-negativos e Gram-

positivos. (NASCIMENTO et al., 2008). 

A nisina foi comercializada pela primeira vez na Inglaterra em 1953, no entanto, 

somente em 1988 foi aprovado pelo Food and Drug Administration (FDA) (Administração de 

Alimentos e Drogas) nos EUA, como substância segura ou Generally Recognized As Safe 

(GRAS) (Geralmente Reconhecido Como Seguro) e, desde então, tem sido aprovada para uso 

em mais de 48 países (DEEGAN et al., 2006). No Brasil, em 1996, foi autorizado seu emprego 

em queijos na concentração de até 12,5 mg/kg (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 1996) 

 

 4.2.1. Micro-organismos produtores e classificação  

 

A classificação das bacteriocinas ainda é bastante controversa, sendo comuns duas 

designações para uma mesma bacteriocina, dependendo do autor (Figura 1). Bacteriocinas 

produzidas por BAL podem ser agrupadas em quatro grandes grupos, com base em sua 

estrutura, como, por exemplo, similaridades entre a sequência primária, propriedades físico-

químicas, sequência-líder e número de peptídeos que constituem sua atividade. Podem ser 

também agrupadas, principalmente, com base em seu modo de ação (AYMERICH et al., 1996). 

As bacteriocinas de BAL já foram agrupadas de diversas maneiras, porém ainda há falta de 

consenso quanto à sua classificação.  
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Figura 1 (Adaptada): Evolução cronológica da classificação das bacteriocinas. (OGAKI et al., 2015) 

 

Segundo Ogaki et al. (2015), Klaenhammer (1993) definiu inicialmente quatro classes 

de bacteriocinas produzidas por BAL. A Classe I refere-se aos lantibióticos, que constitui um 

grupo de peptídeos pequenos, sintetizados nos ribossomos, que sofrem extensa modificação 

pós-traducional. Estes contêm resíduos de lantionina e β-metil lantionina, bem como outros 

aminoácidos, como didehidroalanina e didehidrobutirina. A Classe II inclui os peptídeos 

pequenos (de 4 a 6 kDa), termoestáveis, sintetizados nos ribossomos, e que não sofrem extensa 

modificação pós-traducional, exceto a clivagem do peptídeo durante o transporte para fora da 

célula. A Classe II é dividida em três subgrupos: IIa, IIb e IIc. As bacteriocinas de Classe III 

são peptídeos termolábeis maiores que 30 kDa e as da Classe IV compreendem complexos de 

bacteriocinas que contêm lipídeos essenciais ou porções de carboidratos ligados a proteínas.  

No sistema de classificação proposto por Nes et al. (1996) os autores excluíram as 

bacteriocinas de Classe IV, por não terem sido caracterizadas. Já na classificação proposta por 

Van Belkum e Stiles (2000), as bacteriocinas de Classe II foram subdivididas com base no 

número de resíduos de cisteína. Nesta classificação, as bacteriocinas secretadas pela via pré-

peptídeo translocase (Sec) não seriam classificadas como um grupo separado, devido à 

diversidade de bacteriocinas secretadas por esta via. Uma classificação simplificada em três 

grupos principais foi sugerida por Cotter et al. (2005), sendo a Classe I, os lantibióticos 

(bacteriocinas que contêm lantionina); a Classe II, os não lantibióticos (bacteriocinas que não 

contêm lantionina); a Classe III, as bacteriolisinas (peptídeos líticos), e a Classe IV 

(bacteriocinas com porções não proteicas) não foi inclusa na classificação. Já as bacteriocinas 
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circulares, segundo tal classificação, pertencem à Classe II de peptídeos não modificados, de 

subclasse IIc. Porém, tem-se sugerido uma nova classe IV ou V, que agregue essas 

bacteriocinas, já que estas se distinguem das demais produzidas por Gram-positivas, e por 

serem consideradas um grupo único devido à sua homogeneidade (GABRIELSEN et al., 2012). 

 Ponderando-se a necessidade de uma classificação universal, Heng e Tagg (2006) 

construíram um esquema de classificação que incluía elementos adotados por Klaenhammer 

(1993) e Cotter et al. (2005). Também propuseram a subdivisão da Classe I em Ia (lantibióticos 

lineares), Ib (globulares) e Ic (multicomponentes). Com base na classificação universal 

proposta por Heng e Tagg (2007), Nes et al. (2007) também propuseram duas classes para 

incluir bacteriocinas produzidas por Enterococcus e Streptococcus. Porém, não detalharam a 

Classe III, que inclui peptídeos termolábeis que degradam a parede de células-alvo, pois a 

inclusão desta terceira classe tem sido questionada. Segundo essa classificação, a Classe I inclui 

os lantibióticos e a Classe II é subdividida em IIa (peptídeos tipo pediocina), IIb (bacteriocinas 

com dois peptídeos), IIc (bacteriocinas sem peptídeos-líder) e IId (peptídeos cíclicos). 

Considerando-se as inúmeras divergências com as classificações das bacteriocinas, uma nova 

classificação foi proposta recentemente por Cotter et al. (2013). Essa nova classificação separa 

as bacteriocinas produzidas por Gram-positivas das que são produzidas por Gram-negativas. 

As bacteriocinas de Gram-positivas são divididas em apenas duas Classes, I e II, excluindo as 

Classes III e IV propostas até então. A Classe III seria inclusa na Classe II em uma nova 

subdivisão IIc e a Classe IV não entraria na classificação, pois a designação de bacteriocinas 

corresponderia apenas aos peptídeos pequenos ribossomalmente sintetizados, não incluindo 

outras proteínas antimicrobianas grandes. Segundo a nova classificação, a Classe I corresponde 

às bacteriocinas que sofrem extensas modificações pós-traducionais e a Classe II engloba as 

bacteriocinas que não sofrem tais modificações e também as que sofrem modificações 

modestas, como a formação de pontes dissulfeto, a circularização ou a adição de N-

formilmetionina. Já as bacteriocinas de Gram-negativas pertenceriam a dois grupos distintos, 

um de peptídeos pequenos, como as microcinas (Tabela 2), e um segundo de peptídeos grandes, 

as colicinas (Tabela 1). As Classes I e II de bacteriocinas de Gram-positivas (Tabela 3) também 

teriam subdivisões com base nas modificações que sofrem após a tradução. Em uma publicação 

recente, autores como Yang et al. (2014) já adotaram essa nova classificação. (OGAKI et al. 

2015.)  
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Tabela 1 (Adaptada): Classificação de colicinas por diferentes sistemas translocadores: Tol e Ton-dependência 

na E. coli. (YANG et al., 2014) 
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Tabela 2 (Adaptada): Esquema classificatório para microcinas “Gram-negativas”. (YANG et al., 2014) 

 

 

Tabela 3 (Adaptada): Esquema classificatório para bacteriocinas “Gram-positivas”. (YANG et al., 2014) 
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4.2.2. Natureza química e mecanismos de ação 

 

  A maioria das bacteriocinas interage com lipídeos aniônicos presentes na membrana 

plasmática das bactérias-alvo, sendo ativas principalmente contra bactérias Gram-positivas, já 

que estas são caracterizadas por um elevado teor de lipídeos aniônicos na membrana 

(ZACHAROF e LOVITT, 2012; GUILHELMELLI et al., 2013). A maioria das bacteriocinas 

age permeabilizando a membrana por meio da formação de poros, o que promove a dissipação 

da força próton motora (PMF) e a inibição do transporte de substratos. A PMF está envolvida 

em diversos processos na membrana citoplasmática, tais como o transporte de íons e 

metabólitos, e a síntese de ATP. Outras bacteriocinas podem inibir também bactérias Gram-

negativas; porém, estas necessitam transpor a membrana externa da parede celular e alcançar a 

membrana plasmática da célula-alvo para atuarem. Em contato com a membrana plasmática, 

são capazes de interferir na síntese de DNA, RNA e proteínas, como os seguintes exemplos de 

microcinas (Mcc): a MccB17 inibe a DNA-girase, a MccJ25 inibe a RNA polimerase e a 

MccC7-C51 inibe a aspartil-RNAt sintase. Há também outros mecanismos de ação como a 

MccE4492 que atua por meio da formação de poros (COTTER et al., 2013). 

Os lantibióticos possuem um amplo espectro de ação e geralmente formam poros 

instáveis; porém, algumas moléculas de ancoragem presentes na membrana-alvo podem 

funcionar como receptores, aumentando a condutividade e a estabilidade dos poros (MOLL et 

al., 1999). Alguns membros da Classe I, como a nisina, apresenta pelo menos três tipos de 

atividade antimicrobiana além da formação de poros na membrana citoplasmática: é capaz de 

inibir a germinação de esporos bacterianos, a biossíntese da parede celular e a atividade de 

enzimas autolíticas (MOLL et al., 1999).  

As bacteriocinas de Classe II são termoestáveis com espectro restrito de atividade, sendo 

os receptores na membrana da célula-alvo que determinam sua especificidade de ligação. Em 

geral, possuem uma estrutura helicoidal anfílica, o que lhes permite se inserir na membrana da 

célula-alvo, conduzindo à despolarização por dissipação da PMF, com consequente 

desequilíbrio no conteúdo intracelular (MOLL et al. 1999; COTTER et al., 2005). 

Um exemplo do mecanismo de ação das bacteriocinas Classe II é o da lactococcina: os 

monômeros de lactococcina se ligam a um receptor de membrana (manose-fosfotransferase - 

ManPTS), se inserem e dão origem aos poros (COTTER et al., 2013). Porém, estudos recentes 

identificaram que bacteriocinas cíclicas, subclasse IIc (garvicina ML) e bacteriocinas subclasse 
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IId (lactococcina LsbB) possuem receptores de membrana diferentes de Man-PTS (COTTER, 

2014). 

Bacteriocinas da subclasse IIc, como a enterocina AS-48, a garvicina e a circularina, 

possuem uma estrutura globular compacta composta por porções helicoidais repetidas ao redor 

de um núcleo hidrofóbico, característica que as tornam altamente estáveis e resistentes a alta 

temperatura, maiores variações de pH e ação proteolítica (GABRIELSEN et al., 2012). 

Recentemente, estudos relataram que a atividade antimicrobiana de bacteriocinas cíclicas, 

como a garvicina ML, está intimamente relacionada ao receptor ABC de membrana 

transportador de maltose, que pode atuar como permease ou molécula de ancoragem para a 

ligação e a atividade da bacteriocina (GABRIELSEN et al., 2012; COTTER, 2014 ). Já, outras 

bacteriocinas, como a lactococcina LsbB, que pertencente à subclasse IId, possuem, como 

receptor as metalopeptidades zinco-dependentes presentes na membrana plasmática das 

células-alvo (UZELAC et al., 2013).  

Bacteriocinas da Classe III ou bacteriolisinas, como a lisostafina, podem funcionar 

diretamente sobre a parede celular de bactérias Gram-positivas-alvo, causando sua lise 

(COTTER et al., 2005). 

A bactéria produtora de bacteriocina possui um mecanismo de imunidade que a protege 

da ação de suas próprias bacteriocinas para evitar a lise da própria célula e de células análogas 

(BENZ e MEINHART, 2014). A proteção é conferida por um peptídeo de imunidade expresso 

concomitantemente às bacteriocinas (ABEE et al., 1995; BENZ; MEINHART, 2014). A 

proteína de imunidade pode estar fracamente associada ou não associada às proteínas receptoras 

de membrana (manose fosfotransferase - Man-PTS). Quando a bacteriocina é produzida, a 

proteína de imunidade se liga ao receptor evitando que a bacteriocina se ligue a este e forme 

poros na membrana citoplasmática, o que provocaria a lise celular da produtora (NES et al., 

2007). 

Devido aos seus efeitos antimicrobianos, frequentemente as bacteriocinas são 

confundidas com antibióticos, o que muitas vezes, por prejulgamento, pode inviabilizar seu uso 

em alimentos e na medicina. Porém, existem algumas características que as distinguem dos 

antibióticos (ANANOU et al., 2007; GILLOR et al., 2008; COTTER et al., 2013): 

 i) são sintetizadas nos ribossomos;  

ii) possuem um espectro bactericida restrito;  

iii) possuem toxicidade desconhecida em células eucarióticas;  

iv) as células produtoras possuem imunidade às bacteriocinas que produzem;  
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v) são, em geral, termorresistentes;  

vi) são inativas na presença de enzimas proteolíticas do trato gastrointestinal. 

 

4.3 Bacteriocinas: emprego industrial 

 

Cada vez mais a indústria de alimentos se interessa mais pelo uso das bacteriocinas 

devido ao seu potencial de aplicação na preservação de alimentos, uma vez que poderá 

substituir ou reduzir a adição de conservantes químicos, sem interferir na qualidade sensorial e 

nutricional do alimento (VÁSQUEZ et al., 2009; KAUR et al., 2011; ACUÑA et al., 2012). 

A eficácia da ação de diferentes bacteriocinas já foi testada em vários alimentos, 

principalmente em produtos cárneos e laticínios, com relativo sucesso (Tabela 4). No entanto, 

a autorização para que uma dada bacteriocina seja regulamentada para uso em alimentos 

depende dos alimentos nos quais ela será adicionada e seu propósito nos mesmos. (SCHULZ et 

al., 2003). 

Em geral, para que uma bacteriocina possa ser empregada na indústria de alimentos deve 

cumprir alguns requisitos como:  

a) deve ser resultante de uma linhagem microbiana produtora com o status GRAS que 

assim não apresenta risco à saúde do consumidor;  

b) deve apresentar amplo espectro de inibição sobre os principais patógenos de alimentos 

ou ser altamente específica para alguns deles;  

c) deve ser termoestável e ter efeito benéfico sobre o produto, aumentando sua segurança 

sem afetar a qualidade nutricional e sensorial (HOLZAPFEL et al., 1995; 

NASCIMENTO et al., 2008). 

   Atualmente existe uma ampla coleção de bacteriocinas que têm sido investigadas como 

potenciais agentes antimicrobianos para utilização na indústria alimentar, contudo, além da 

nisina apenas mais duas bacteriocinas estão disponíveis comercialmente. Ambas são produzidas 

por Pediococcus spp. (pediocinas) e usadas em processos de fermentação, com as designações 

ALTA 2351® (pediocina PA-1) e ALTA 2341®. A ALTA 2341® é uma pediocina produzida 

pela Quest International (Sarasota, EUA) a partir de P. acidilactici e apresenta uma boa 

atividade contra L. monocytogenes, sendo que o fabricante solicitou a sua aprovação pela FDA 

(MILLS et al., 2011; SABO et al., 2014). 
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Tabela 1 (Adaptada): Bacteriocinas e suas aplicações como conservadoras de alimentos. (OGAKI, 2015) 

 

 

 4.3.1. Incorporação em alimentos 

 

As bacteriocinas podem ser aplicadas nos alimentos pelo menos de três formas 

diferentes:  

1) podem ser inoculados por uma estirpe produtora de bacteriocina apropriada para a produção 

de bacteriocinas in situ, como cultura iniciadora (starter), que pode ser usada em substituição 

das tradicionais, ou em simultâneo;  

2) podem ser adicionadas, ao alimento, sob a forma de um ingrediente concentrado, resultante 

da fermentação de uma cultura produtora,  

3) podem ser adicionadas purificadas ou semi-purificadas como conservante alimentar 

(COTTER et al., 2005; NASCIMENTO et al., 2008).  

Segundo Gálvez et al. (2007), a produção de bacteriocina in situ oferece mais vantagens 

em relação à produção ex situ no que refere a aspetos económicos e legais. Vários trabalhos têm 

demonstrado que as bacteriocinas tem um bom potencial na biopreservação alimentar, sendo 

usada isoladamente ou em conjunto com outros métodos de conservação. Entretanto, estudos 

comprovam que muitas bacteriocinas demonstraram ter um efeito mais eficaz quando utilizadas 

em sinergia com outros agentes antimicrobianos (p. ex. NaCl, ácidos orgânicos, agentes 

quelantes, óleos essenciais e outras bacteriocinas) (GÁLVEZ et al., 2007; MILLS et al., 2011). 

Um bom exemplo desta relação é a nisina, que tem maior eficácia contra bactérias Gram 

negativas quando utilizada em conjunto com o EDTA. 

 

5. CONCLUSÃO 
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O anseio do consumidor por alimentos que possam proporcionar segurança e estender 

sua vida útil faz com que pesquisadores e indústrias busquem novos métodos para satisfazê-los. 

As bacteriocinas são uma das melhores opções de métodos de controle microbiano em 

alimentos, podendo ser utilizadas em produtos lácteos, de panificação e em produtos cárneos 

entre outros. Mesmo as informações disponíveis podendo não ser suficientes para estabelecer 

uma classificação definitiva e os mecanismos por trás da secreção e regulação da produção 

desses compostos ainda não sendo todos completamente elucidados, a utilização das 

bacteriocinas tem se mostrado eficiente e segura como bioconservantes de alimentos desde sua 

descoberta. Porém, é importante lembrar que as substâncias antimicrobianas dificilmente 

poderão substituir as boas práticas de fabricação fundamentais para a produção de alimentos 

seguros e devem ser empregadas como parte de um sistema de conservação de alimentos, 

promovendo um efeito adicional ou sinergístico a outros fatores de conservação. 
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